
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2424111 - SP (2023/0277710-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : WALLACE KAUE MARTINS CAMPOS
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

THIAGO MONTEIRO PEREIRA - DEFENSOR PÚBLICO - SP246545
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO ART. 33, §4º DA LEI 
11.343/2006. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA. RECURSO MINISTERIAL DESPROVIDO. 
1.  De acordo com o disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto 
a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
2. Na hipótese, a confissão no sentido de que o réu trabalhava para o tráfico 
não foi ratificada em Juízo. Ademais, consta da sentença de primeiro grau que 
o ora agravado "meramente admitiu que transportava substâncias, sem 
maiores detalhes, e o celular e outros elementos não revelaram a contento sua 
inserção mais profunda, profissionalizada e importante na cadeia de tráfico".
3. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal tem entendimento de que "a 
quantidade de droga apreendida, por si só, não justifica o afastamento do 
redutor do tráfico privilegiado, sendo necessário, para tanto, a indicação de 
outros elementos ou circunstâncias capazes de demonstrar a dedicação do réu 
à prática de atividades ilícitas ou a sua participação em organização 
criminosa" (AgRg no REsp 1.866.691/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, DJe 29/5/2020) (AgRg no HC 656.477/SP, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 26/10/2021, DJe 
3/11/2021).
4. A condenação transitada em julgado, mas por fato posterior àquele que está 
em apuração na ação penal, não indica dedicação à atividade criminosa 
impeditiva da incidência da minorante, porque no momento da sua prática 
essa dedicação não existia, surgindo apenas posteriormente.
5. Agravo regimental desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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                                  Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL, contra a decisão de fls. 301-303 (e-STJ), que conheceu do agravo para dar 
provimento ao recurso especial, a fim de reconhecer a minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, e, assim, restabelecer a pena imposta na sentença de primeiro grau.

O agravante alega, em suma, que "o entendimento firmado na v. decisão monocrática 
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(e-STJ, fl. 301/303) merece reforma por padecer de teratologia na medida em que aplicou 
benesse e redutor de penas em tese previsto no artigo 33, §4º, da Lei n° 11.343/06 mesmo diante 
do réu ora agravado integrar organização criminosa pois fora flagrado com razoável quantidade 
de entorpecentes e textualmente afirmara que “trabalhava” para o narcotráfico, segundo com 
percuciência consignara o voto condutor do aresto em segundo grau".

Acrescenta ainda que "Além de quantidade, variedade e natureza dos entorpecentes 
apreendidos, há elementos concretos e idôneos de efetiva e comprovada dedicação do réu 
apenado ora agravado a atividades criminosas ou de sua integração em organização criminosa, 
devendo-se respeitosamente reformar a v. decisão para elisão definitiva do tal narcotráfico 
“privilegiado”, in verbis: “Se isso não bastasse, o apelado possui condenação posterior com 
trânsito em julgado pelo crime de roubo majorado (autos n.º 1502935-65.2019.8.26.0068 – fls. 
115/116), o que indica que se dedica a atividades criminosas com habitualidade, fazendo delas o 
seu meio de vida”(sic, e-STJ, fl. 195, gizado)."

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 
recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, observa-se que a instância ordinária concluiu 
pela habitualidade delitiva do agravado tão somente com base em meras presunções, na medida 
em que destacou apenas a quantidade e natureza das drogas apreendidas (no caso, um total de 
21,24g de cocaína e 67,49g de maconha), bem como declaração do réu, prestada na fase 
inquisitiva, no sentido de que "trabalhava" para o tráfico há cerca de dois meses.

A propósito, deve-se destacar que a confissão no sentido de que o réu trabalhava para 
o tráfico não foi ratificada em Juízo. Ademais, consta da sentença de primeiro grau que 
"Wallace meramente admitiu que transportava substâncias, sem maiores detalhes, e o celular e 
outros elementos não revelaram a contento sua inserção mais profunda, profissionalizada e 
importante na cadeia de tráfico." (e-STJ, fl. 152, grifou-se).

No que se refere à quantidade de entorpecente, vale anotar que esta Corte e o 
Supremo Tribunal Federal tem entendimento de que "a quantidade de droga apreendida, por si 
só, não justifica o afastamento do redutor do tráfico privilegiado, sendo necessário, para tanto, a 
indicação de outros elementos ou circunstâncias capazes de demonstrar a dedicação do réu à 
prática de atividades ilícitas ou a sua participação em organização criminosa" (AgRg no REsp 
1.866.691/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 29/5/2020) (AgRg no HC 
656.477/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
26/10/2021, DJe 03/11/2021).

No mesmo sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. INCIDÊNCIA. ABSORÇÃO DA CONDUTA 
RELATIVA AO ART. 33, § 1º, I PELA DO ART. 33, CAPUT, AMBOS DA LEI N. 
11.343/2006. CONDUTA ÚNICA. CAFEÍNA UTILIZADA COMO MEIO DE 
OBTENÇÃO DA DROGA COMERCIALIZADA (COCAÍNA). APREENSÃO NO 
MESMO CONTEXTO FÁTICO. QUANTIDADE E NATUREZA DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. UTILIZAÇÃO PARA EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE E AFASTAMENTO DA MINORANTE. BIS IN IDEM. 
OCORRÊNCIA. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 
COMPROVAÇÃO DE DEDICAÇÃO DO AGENTE. ÚNICO FUNDAMENTO 
DECLINADO. APLICAÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]
4. Sendo a quantidade e a natureza das drogas apreendidas valoradas tanto para 
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exasperar a pena-base quanto para afastar aplicação da minorante do tráfico dito 
privilegiado, sendo o único fundamento apontado pela Corte de origem para rechaçar 
a redutora legal, verifica-se indevido bis in idem. Precedentes.
5. No julgamento do REsp n. 1.887.511/SP, de relatoria do Ministro João Otávio de 
Noronha, concluiu a Terceira Seção desta Casa que a quantidade de substância 
entorpecente e a sua natureza hão de ser consideradas na fixação da pena-base, nos 
termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, não sendo, portanto, pressuposto para a 
incidência da causa especial de diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006. Com efeito, a quantidade e natureza do material tóxico somente 
poderão justificar o afastamento do benefício de forma supletiva, e quando o contexto 
em que se deu a sua apreensão evidenciar a dedicação à atividade criminosa.
6. No caso, as instâncias de origem não questionaram, em nenhum momento, a 
primariedade e os bons antecedentes do sentenciado, tampouco aludiram ser ele 
integrante de organização criminosa, a não ser por presumirem exclusivamente 
com base na quantidade das drogas apreendidas, o que não se admite. A 
dedicação à atividade criminosa foi assentada tão somente na quantidade de 
material tóxico encontrada no momento da prisão em flagrante.
7. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC 682.984/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/10/2021, DJe 22/10/2021, grifou-se).

 
Ademais, quanto ao argumento de que "o apelado possui condenação posterior com 

trânsito em julgado pelo crime de roubo majorado (autos n.º 1502935-65.2019.8.26.0068 – fls. 
115/116), o que indica que se dedica a atividades criminosas com habitualidade" destaco que a  
condenação transitada em julgado, mas por fato posterior àquele que está em apuração na ação 
penal, não indica dedicação à atividade criminosa impeditiva da incidência da minorante, porque 
no momento da sua prática essa dedicação não existia, surgindo apenas posteriormente.

Dessa forma, verifica-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a 
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0277710-3 AREsp 2.424.111 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15006852920188260542  1500685292018826054220871042018  2018003137  
20220000951105  20871042018

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WALLACE KAUE MARTINS CAMPOS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 THIAGO MONTEIRO PEREIRA - DEFENSOR PÚBLICO - SP246545 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : WALLACE KAUE MARTINS CAMPOS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 THIAGO MONTEIRO PEREIRA - DEFENSOR PÚBLICO - SP246545 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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